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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 48/2015
Senhor Presidente,

Considerando que a cultura tem estado no centro de importantes debates. A sua política cultura é tema amplo que costuma oferecer a oportunidade de verificar o compromisso dos governos com a promoção social dos seus cidadãos, devendo ser encarada como instrumento de transformação tão poderoso quanto os aplicados na área da saúde e da educação. Uma agenda que contempla a inclusão e que, onde for possível, contribui para subverter a desigualdade social em todos os campos;

Considerando caber aos governos garantir a livre expressão da criatividade, a formação e celebração de talentos para as artes e o direito de todos de usufruir o que de mais belo e instigante a humanidade produziu. No campo da cultura, incluir é franquear o acesso de um número representativo de indivíduos a esse ou aquele conjunto de bens culturais, pois é o que nos traduz e nos diferencia, além de gerar trabalho, renda e cidadania; 
Considerando ter sido esta a razão da apresentação do Projeto de Lei nº 06/2015, dispondo sobre a obrigatoriedade da instalação de obras originais de valor artístico em edifícios que especifica e dá outras providências. Na justificativa, além de proporcionar ambientes mais saudáveis e alegres às construções que recebem grande fluxo de pessoas, se abordou as oportunidades para que os artistas, principalmente os de nossa cidade, se manifestem através da instalação de suas obras de arte, garantidas através de expressa obrigatoriedade manifestada em um instrumento legal;

Considerando que o referido projeto fora aprovado no último dia 11 de maio, cujo parecer observa a significante ampliação da competência legislativa para elaborar e deliberar sobre matéria administrativa, no que, entre outras, concerne na administração de bens, concluindo, então, não ver qualquer vício de competência ou de ilegalidade capaz de desnaturar a iniciativa. Porém, o Prefeito vetou-o totalmente sob a alegação de contrariar disposição expressa do artigo 61 da Lei Orgânica Municipal ao gerar despesa ao erário municipal; a necessidade de deflagrar concurso público para a contratação de pessoal competente, pois o setor não conta com servidores preparados (profissional qualificado) para analisar e avaliar efetivamente o caráter artístico da obra; a falta de os requisitos para a inscrição no órgão municipal competente e o condicionamento para obtenção do Habite-se, que caberiam ao poder executivo determinar por meio da devida regulamentação, concluindo, desta forma, pela ausência de interesse público na sua aprovação, inclusive sob o ponto de vista de que acarretaria menos investimentos nesta municipalidade, e, via oblíqua, diminuição de emprego e menor arrecadação de impostos;

Considerando que recentemente a Administração Municipal decidiu pela criação do Departamento Municipal de Cultura (Lei nº 4986/2015), cujo projeto respectivo prontamente aprovado nesta Casa, na sua exposição de motivos, destaca que tal oficialização tende a viabilizar a implantação/desenvolvimento de projetos, parcerias com entidades e a captação de recursos junto aos órgãos dos governos do Estado e Federal;

Considerando a audiência pública ocorrida no recinto da Câmara Municipal de Bebedouro no último dia 06 de maio, convoca pela líder do Governo, vereadora Sebastiana Maria Tavares Ribeiro, onde discutimos a importância de o nosso município aderir ao Sistema Nacional de Cultura (SNC), nos termos do § 4º do art. 1º da Emenda Constitucional n. 71, de 29 de novembro de 2012, onde se estabelece que os estados, o Distrito Federal e os municípios organizarão seus respectivos sistemas de cultura em leis próprias;
Considerando, enfim, ser importante, sob o seu ponto de vista técnico e como artista, ouvir o atual responsável e, certamente, o primeiro diretor a ficar a frente do recem criado Departamento Municipal de Cultura, a respeito das condições (atuais e previstas) do novo órgão diante dos motivos que embasaram a decisão pelo veto do projeto em questão, visando o melhor entendimento dessa medida pela classe artística local, bem como aclarar nosso posicionamento na decisão a tomarmos na respectiva votação.

REQUEREMOS à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nos termos regimentais, que seja convidado o, até então, Coordenador da Cultura, Sr. Glauco Antônio Carvalho Corrêa, para que compareça nesta Casa Legislativa na 19ª Sessão Ordinária, que se dará no próximo dia 15 de junho, para discutir sobre o Projeto de Lei nº 06/2015 – que dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de obras originais de valor artístico em edifícios – e o seu respectivo veto pelo Prefeito Municipal, quando, também, ficará a disposição para responder perguntas relacionadas ao assunto que os Vereadores possam ter.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 02 de junho de 2015.

Luiz Carlos de Freitas                                               Eng. Nasser José Delgado Abdallah
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Req-veto ao Projeto de Lei n. 06/15
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